,

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202/04

EMENDA MODIFICATIVA N°

Modifica a redação do art. 2º do PLC 202/04, que passa a ser a seguinte.

“Art. 2º - Integram o Plano IPE-SAÚDE os atendimentos médicos, odontológicos, hospitalares, os atos necessários ao diagnóstico e ao tratamento, bem como ações de prevenção da doença e à promoção da saúde.”

JUSTIFICATIVA

A emenda objetiva a inclusão da assistência odontológica aos servidores públicos do Estado e seus respectivos dependentes. A saúde bucal não pode ser tratada de modo apartado do contexto de saúde pública, visto que comprovadamente muitas doenças médicas são decorrentes da falta do tratamento dentário preventivo e curativo. A extensão do serviço odontológico deve ser concebida como requisito necessário à boa saúde das pessoas em geral e não um luxo, onde se deve recorrer a serviços particulares. Todas as pesquisas e estudos mundiais apontam na mesma direção, no sentido de que o cuidado odontológico esta englobado nas condições de saúde pública exigidos pelos diversos órgãos que analisam a matéria.

Sala das Sessões, em

Deputado

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202/04

EMENDA MODIFICATIVA N°

Modifica a redação do § 1° do art. 2º do PLC 202/04, que passa a ser a seguinte.

“§ 1º -  O Plano será fundamentado nos princípios da co-participação financeira  do usuário nas consultas médicas, nos atendimentos odontológicos, e nos diagnósticos e, da prestação de serviços mediante o credenciamento de profissionais e pessoas jurídicas da área da saúde.”

JUSTIFICATIVA

O princípio da co-participação do usuário, cuja modalidade mais usual é o do emprego de fator moderador para a utilização de determinados serviços, tem como fundamento coibir o uso desnecessário de serviços médicos e laboratoriais, normalmente para fim de diagnóstico, preservando a saúde financeira do plano, sem inviabilizar o efetivo acesso à saúde do segurado. Neste enfoque, é descabida e incompatível com as finalidades a que se propõe, a utilização de co-participação ou fator moderador para as internações, situação que ordinariamente se sujeita à prévia autorização do próprio plano. 

Não por outro motivo que o Conselho da Saúde Complementar, órgão federal que dispõe de competência normativa para a regulação da prestação de serviços de assistência à saúde complementar, estabeleceu, em cumprimento à lei Federal n.º 9656/98, por meio da Resolução de n.º8, de 03 de novembro de 1998, a vedação de utilização de fator de moderação para os casos de internação.

A emenda proposta visa corrigir a lacuna, que significa autorização do Poder Legislativo ao IPERGS, ao mencionar o principio da co-participação de forma indiscriminada, não fixando qual a sua abrangência.  A prevalecer a redação original, as despesas hospitalares, que hoje são totalmente cobertas pelo Instituto, poderão ser cobradas parcialmente do segurado.

A iniciativa tenta garantir a manutenção dos mesmos padrões de co-participação praticados atualmente.

Sala das Sessões, em

Deputado

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202/04

EMENDA MODIFICATIVA N°

Modifica a redação do inciso IV do art. 6º do PLC 202/04, que passa a ser a seguinte.

“Art 6º - ...

...

IV – para os dependentes em geral:

a) pela cessação da invalidez; 

b) pela cessação da dependência econômica na hipótese do artigo 5°, inciso V desta Lei Complementar. 

c) pela morte;

d) pela perda da qualidade de segurado daquele de quem dependa; 

e) pelo casamento, união estável ou concubinato.”

JUSTIFICATIVA

A dependência econômica para dependentes do segurado do Plano IPE-SAÚDE, nos termos do projeto encaminhado à votação, passa a existir tão-somente para o enteado e tutelado, nas condições previstas no inciso V do artigo 5° desta Lei Complementar. Por este motivo, tal situação deve manter correspondência também nas hipóteses de perda da condição de dependência, impondo-se a explicitação de tal condição.

Sala das Sessões, em

Deputado

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202/04 (conversar com Dep.Bernardo)
EMENDA MODIFICATIVA N°

Modifica a redação do art. 15 do PLC 202/04, que passa a ser a seguinte.

“Art. 15 - A perda da qualidade de segurado implica o direito à restituição das contribuições pagas a partir do momento em que aquela tiver ocorrido, quando utilizados serviços do IPE-SAÚDE, por parte do segurado ou de seus dependentes, após cessada a condição de segurado.”

JUSTIFICATIVA

Com esta emenda, pretende-se que a inexistência  do direito à restituição das contribuições efetuadas a partir do momento da perda da qualidade de segurado, ocorra no caso de utilização de serviços do IPE-SAÚDE após esta data.

Sala das Sessões, em

Deputado

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202/04

EMENDA MODIFICATIVA N°

Modifica a redação do art. 18 do PLC 202/04, que passa a ser a seguinte.

“Art. 18 - Aos servidores do extinto Departamento Estadual de Portos, Rios e Canais – DEPREC -, inativados pelo Regime Geral de Previdência Social, é aberto o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da vigência da presente Lei Complementar para, na condição de optantes, se manifestarem pela adesão ao Plano IPE-SAÚDE, obedecidas as condições previstas no §2º  do art. 3º desta Lei Complementar.”
JUSTIFICATIVA

Justifica-se a proposta de supressão parcial do texto do artigo em questão, pois é incoerente e injustificável a intenção do Poder Executivo de permitir que os ex-servidores estaduais, que aderiram ao Plano de Demissão Voluntária, re-ingressem, sob qualquer condição, no sistema de saúde dos servidores estaduais, visto que se afastaram do serviço publico estadual, por opção, vontade própria e mediante indenização, não possuindo qualquer vínculo com o serviço público, motivo este por si só suficiente para sua extirpação do texto da proposição, não devendo fazer parte da Lei.

Sala das Sessões, em

Deputado

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202/04

EMENDA SUPRESSIVA N°

Suprime o § 3° do art. 5º do PLC 202/04.

“Art. 5°...

§ 3° - Suprimido”

JUSTIFICATIVA

Os pensionistas detêm no Plano IPE-SAÚDE as mesmas condições de contribuição que os servidores estaduais, não se justificando a impossibilidade de, neste caso, registrar dependentes. 

Alerte-se que a condição do pensionista no caso do IPE-SAÚDE é a mesma de segurado.

Não se pode confundir a condição do pensionista na previdência que decorre da condição de dependente do segurado, com a condição no Plano IPE-SAÚDE onde é o pensionista o segurado a exemplo dos demais, podendo, neste caso, existindo dependentes registrá-los.

Sala das Sessões, em

Deputado

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202/04

EMENDA SUPRESSIVA N°

Suprime o art. 21 do PLC 202/04.

“Art. 21 - Suprimido”

JUSTIFICATIVA

Propõem-se a supressão do artigo, visto não se justificar a criação de grupo de trabalho composto pelas entidades representativas dos prestadores de serviços de saúde, integrantes da rede credenciada, que vierem a prestar serviços ao Plano IPE-SAÚDE, mesmo que em caráter consultivo. 

Note-se que nem o texto do artigo e a justificativa ao projeto especificam a finalidade e a que se destina tal grupo de trabalho. Trata-se de matéria que poderá ser objeto de resolução do Órgão Gestor, que poderá criar oportunamente, por este meio, qualquer órgão consultivo. 

A criação deste grupo de trabalho antes da reestruturação do Órgão Gestor do IPE-SAÚDE, previsto no artigo 23, sem a definição das finalidades a que se destina e de análise de sua necessidade pelos gestores do Plano, representa, em sentido figurado, criar conselho de empregados antes mesmo de definir quem são os patrões e quais suas prerrogativas.

Assim propomos sua supressão.
Sala das Sessões, em

Deputado

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202/04

EMENDA ADITIVA N°

Acrescenta artigo, onde couber, que dispõe sobre o ressarcimento pelo Estado ao FAS/RS, dos valores das dívidas existentes com hospitais, médicos, e prestadores de serviço, até a data da promulgação desta Lei, não cobertas pelas receitas provenientes do artigo 8º.

“Art. – As dívidas existentes com hospitais, médicos, e prestadores de serviço, até a data da promulgação desta Lei Complementar, não cobertas pelas receitas provenientes do artigo 8º, serão ressarcidas pelo Estado ao FAS/RS, no prazo máximo de 24 meses a partir da promulgação da presente Lei Complementar.”

JUSTIFICATIVA

Propõe-se a inclusão do dispositivo visto que a dívida hoje existente, segundo divulgado pelo Poder Executivo, em torno de R$ 157.000.000,00 (cento e cinqüenta e sete milhões), decorreu do desvio de recursos da área da saúde para o pagamento de pensões.
Como o IPERGS é responsável pela gestão das pensões e assistência à saúde dos servidores e seus dependentes e a sua administração é da inteira responsabilidade do Governo do Estado, o desvio dos recursos e a dívida contraída, não podem permanecer como obrigação residual do Fundo de Assistência à Saúde – FAS/RS. Trata-se, isto sim, de dívida do Estado, único responsável pelo pagamento de pensões, não podendo ter utilizado recursos da assistência à saúde para a cobertura de tais despesas.
Sala das Sessões, em

Deputado

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202/04

EMENDA ADITIVA N°

Acrescenta artigo, onde couber, dispondo sobre a modificação da redação do inciso  III do art. 2° da Lei Complementar 12.066/04, além de incluir um parágrafo, no mesmo artigo, renumerando-se o atual parágrafo único para primeiro, como segue:

“Art. 

.......

Art. 3° - ...

...

III – contribuição mensal do optante, do licenciado e dos notários e registradores privatizados, correspondente a 7,2% (sete inteiros virgula dois por cento) do seu salário de contribuição.” 





.....





Parágrafo primeiro: ...





Parágrafo segundo: No caso dos notários e registradores privatizados a base de cálculo para a contribuição de que trata o inciso III, deste artigo, será o valor-base de que trata o artigo 31, “c”, da Lei 7.305, de 06.12.79, com os efeitos que lhes foi dado pela Lei 9.201, de 11 de janeiro de 1.991.

JUSTIFICATIVA

A emenda, além de aplicar nomenclatura mais adequada à classe funcional que se refere, busca indicar a base de cálculo sobre a qual deve incidir a contribuição para o plano de saúde do IPE, que é a mesma dos seus paradigmas estatizados.

Sala das Sessões, em

Deputado

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  N° 202/2004

E M E N D A   N°

Introduz, onde couber, novo dispositivo no Projeto de Lei Complementar nº 202/04, nos termos que segue:

“Art. – As filhas solteiras dos servidores que ingressaram como segurados do Instituto de Previdência do Estado até 1o de janeiro de 1974, mantém esta condição.”

J U S T I F I C A T I V A

A condição de dependente das filhas solteiras dos segurados do Instituto de Previdência do Estado, era garantida pelo artigo 73, da Lei no 7.672/82. Este dispositivo, não obstante revogado pela Lei no 11.443, de 18 de janeiro de 2000, não poderia atingir os anteriores servidores. O afastamento desta condição, em razão da norma mencionada, somente pode atingir os servidores que ingressaram como segurados do IPE após sua promulgação.

Trata-se do reconhecimento da garantia do direito legitimamente adquirido, aliás já reconhecido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que por sua Segunda Câmara Cível, em julgamento realizado no dia 12/05/2004, reconheceu esta circunstância (Apelação Cível nº 70006023345). 

Assim, de rigor a inclusão de dispositivo disciplinando a matéria, até mesmo com fins de se evitar inúmeras outras ações judiciais da mesma espécie.

Porto Alegre, 

Deputado

Líder da Bancada do

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  N° 202/2004

E M E N D A   N°

Dá nova redação ao caput do art. 7º, do Projeto de Lei Complementar n°202/04, acrescentando-se 4 parágrafos  e renumerando-se o parágrafo único para §1º, como segue:

“Art. 7º – As receitas do FAS/RS serão utilizadas, obrigatória e exclusivamente, para cobertura dos serviços de assistência à saúde, sob pena de responsabilização de seus gestores, nas esferas cível, penal e administrativa.

§1º - ...

§ 2º – Ocorrendo insuficiência de recursos do FAS/RS para saldar compromissos com os prestadores de serviços, caberá ao Estado e aos Órgãos da Administração indireta, aportar recursos adicionais àqueles previstos no inciso III deste artigo, até o limite das necessidades do fundo e observado o percentual de recolhimento de cada Órgão ou Poder, correndo à conta de suas dotações os aportes respectivos.”

§ 2º - As transferências efetuadas na forma do parágrafo anterior serão compensadas em repasses futuros, de acordo com as disponibilidades financeiras do Estado.

§ 3º - As despesas de manutenção do sistema são de responsabilidade do Estado.

§ 4º - Ocorrendo violação de qualquer das normas informadoras de boa gestão do FAZ aqui estabelecidas, e na legislação extravagante, sujeitar-se-á o diretor do órgão gestor responsável à devida sindicância para fins de destituição.”

Além dos motivos listados em sua justificativa, a emenda corrige inconstitucionalidade que o projeto contém, ao compelir o Fundo de Assistência à Saúde – FAS/RS, a arcar com as despesas de sustentação do sistema administrativo do mesmo.

Necessário observar, aqui, que o sistema de saúde constituído pelo Fundo de Assistência à Saúde – FAS/RS, terá como órgão gestor a que tocará sua administração o Instituto de Previdência do Estado – IPE, que é uma autarquia estadual. E nos termos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 41, ao Estado incumbe, e não a um Fundo, a manutenção de órgão de assistência à saúde de seus servidores, e expressamente o dispositivo exclui a participação, na manutenção deste órgão, dos servidores.

Nesse contexto, imperativo que se afaste a manutenção do IPERGS das responsabilidades do Fundo de Assistência à Saúde – FAS/RS.
Além disso a emenda garante a solidez do Fundo de Assistência à Saúde – FAS/RS, através de transferências do Sistema Integrado de Administração de Caixa, com a compensação futura destes repasses.

Com esta garantia, não ocorrerá novo déficit em prejuízo do Fundo de Assistência à Saúde – FAS/RS, bem como o Estado não será onerado em razão da compensação futura com os repasses das contribuições do Estado.
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